Decreto n° 12724/2026 - GAPRE
fl. nº 2

D E C R E T O  Nº 1 2 7 2 4 

De 18 de maio de 2026
Acresce dispositivos ao Decreto nº 7.773, de 31 de agosto de 2018, que regulamenta os artigos 43, 44, 48, 54, 78, 79 e 109 da Lei Municipal n  1.085/97, que dispõem sobre jornada de trabalho e prestação de serviços extraordinários, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto nos artigos 43 a 49, 54, 78, 79 e 109 da Lei nº 1.085, de 30 de dezembro de 1997, com alterações posteriores, e tendo em vista o contido no processo administrativo nº 25.158/2026,
D E C R E T A :

Art. 1º Ficam acrescidos os artigos 2º-A, 2º-B, 2º-C, 2º-D, 2º-E e 2º-F ao Decreto nº 7.773, de 31 de agosto de 2018, com as seguintes redações:
“Art. 2º-A Os Procuradores Jurídicos ficam dispensados do registro de ponto eletrônico ou manual, em razão da natureza técnica, intelectual, estratégica e, por vezes, externa das atribuições inerentes ao cargo, nos termos da Súmula 09 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 1º A dispensa do controle de frequência não exime o Procurador Jurídico do cumprimento integral da jornada legal do cargo, nem dos deveres estatutários previstos em lei.
§ 2º A jornada de trabalho será aferida por meio de controle funcional indireto, conforme normativa interna complementar da Procuradoria Geral.

Art. 2º-B O controle da atividade funcional dos Procuradores Jurídicos será realizado mediante distribuição formal de processos administrativos e judiciais, controle de prazos processuais, acompanhamento de metas institucionais, e demais formas previstas em normativa interna da Procuradoria Geral.
Art. 2º-C A dispensa do registro de ponto não gera direito a regime de trabalho desvinculado de controle administrativo e não autoriza o afastamento imotivado do serviço.
Art. 2º-D O Procurador Jurídico deverá manter disponibilidade funcional compatível com as necessidades do serviço público, inclusive para assegurar o comparecimento a audiências, reuniões e atos judiciais, atendimentos presenciais, e a emissão de pareceres administrativos e demais atividades inerentes ao cargo.

Art. 2º-E A Procuradoria-Geral do Município expedirá norma interna complementar destinada a estabelecer diretrizes de organização do trabalho, sistemática de acompanhamento de processos judiciais e administrativos e fluxos de gestão das atividades dos Procuradores, no prazo de até 30 (trinta) dias, respeitadas as prerrogativas funcionais dos Procuradores Jurídicos asseguradas pelo Estatuto da Advocacia, Súmulas da OAB e pela legislação municipal aplicável.
Art. 2º-F A dispensa de que trata este capítulo não se estende aos servidores lotados na Procuradoria-Geral que não ocupam o cargo de Procurador Jurídico.”
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 1º de maio de 2026, revogando-se as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL “10 DE OUTUBRO”

Campo Mourão, 18 de maio de 2026
João Douglas Fabrício
Prefeito Municipal
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